
DA - COORDENADORIA DE LICITACOES E CONTRATOS

CONTRATO - DA-CLC

Nº 067/2023
 

CONTRATO Nº 067/2023, QUE CELEBRAM ENTRE SI A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, E A EMPRESA EDTUR TRANSPORTE
COLETIVO DE PASSAGEIROS LTDA.

 

A Assembleia Legislativa de Santa Catarina com sede na Rua Doutor Jorge Luz
Fontes n° 310, na cidade de Florianópolis/SC, CEP 88020-900, inscrita no CNPJ sob o nº
83.599.191/0001-87, neste ato representada pelo Diretor-Geral Alexandre Lencina Fagundes,
doravante denominado CONTRATANTE, e a Edtur Transporte Coletivo de Passageiros LTDA ,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 17.988.954/0001-57, sediada na Rua Lauro Linhares, 2123
- Térreo: Loja 29, Shopping Trindade, CEP: 88036-003 – Trindade, em Florianópolis - SC,
doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por sua Proprietária Andreia da
Silva, inscrita sob o CPF: 006.281.259-92, e-mail: nataliachaves7219@gmail.com, telefone: (48)
3334-3361, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo SEI
nº 23.0.000022322-0 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico nº 027/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de
serviço de locação de van executiva (no mínimo 14 lugares), sob demanda, com acessibilidade,
com motorista, fornecimento de combustível, seguro e demais despesas necessárias para circular,
para atender às necessidades da ALESC quando do transporte de servidores ativos, deputados,
terceirizados, contratados, estagiários, alunos do Parlamento Jovem e de equipamentos diversos,
em viagens pelo Estado de Santa Catarina, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANTIDADE
VALOR
UNIT.

VALOR
TOTAL

1 Valor da diária Diária 70 R$ 381,22 R$ 26.685,40
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2 Valor KM rodado km 21.733 R$ 3,30 R$ 71.718,90

TOTAL: R$ 98.404,30 (noventa e oito mil quatrocentos e quatro reais com trinta
centavos)

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de
2021.

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a
negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a. Seja juntada manifestação do Fiscal do Contrato e/ou Gestor, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;

b. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;

c. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

d. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
 

2.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados
como condição para a renovação.

2.6 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO
3.1 A locação da van será por demanda, de acordo com as necessidades de utilização por parte
da ALESC.
3.2 Quando a ALESC necessitar de locação de van enviará requisição aprovada com: local, data
horário de início e término da viagem, destino e detalhes relacionados ao trecho a ser percorrido e
a previsão de quilometragem autorizada.
 
3.3 A contratada deverá enviar em até 24 (vinte e quatro) horas após o envio da requisição,
informações pertinentes ao condutor do veículo, tais como nome e contato telefônico.
 
3.4 A contratada deverá enviar em todas as locações, documento que possibilite ao condutor
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informar a real distância percorrida durante a execução do serviço. Este documento deverá ser
atestado pelo condutor da contratada e pelo servidor responsável da ALESC. A quilometragem
real do serviço deverá ser informada no corpo da nota fiscal.

 
3.5 A contratada deverá dispor de veículos com motoristas, GPS e seguro veicular, bem como, os
veículos deverão estar em perfeito estado de conservação mecânica e higienizados, tanto
externamente quanto internamente.

 
3.6 Os veículos deverão estar no local indicado na requisição 30 (trinta) minutos antes do horário
previsto na requisição, devidamente abastecidos, conforme o percurso indicado na requisição. O
abastecimento será realizado pela contratada, sem nenhuma despesa ou custo para o ALESC.

 
3.7 A contratada deverá encaminhar juntamente com a nota fiscal o relatório de quilometro rodado
validado por representante da ALESC.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que expressamente autorizada pela
Administração da ALESC. De acordo com os critérios a seguir:

4.1.1. A subcontratação só será autorizada em casos esporádicos em que a empresa esteja
sem o veículo próprio por motivos de manutenção, revisão ou quebra do veículo, para a
prestação do serviço solicitados.

4.1.2. A subcontratação não poderá ocorrer por mais de 30 (trinta) dias corridos.

4.1.3. Caso haja a subcontratação, obriga-se a contratada a celebrar Contrato com inteira
obediência às condições previstas neste Edital e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade,
reservando-se ainda à ALESC, o direito de, a qualquer tempo, dar por terminado o subcontrato,
sem que caibam ao subcontratado motivo para reclamar indenização ou prejuízos.

4 . 2 . Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação
das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.3. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do
objeto.

4.4. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica
do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.5. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 98.404,30 (noventa e oito mil quatrocentos e quatro
reais com trinta centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O pagamento se dará por meio de crédito bancário em conta corrente identificada pela
contratada, mediante apresentação do documento fiscal, após a realização dos serviços
devidamente atestados pelo fiscal do contrato e com aceite do Fiscal e do Gestor do contrato, no
prazo de 30 (trinta) dias a partir da data de aceite do documento fiscal.

6.2. No caso do não pagamento do documento fiscal até o 30º (trigésimo) dia da data de aceite,
por culpa exclusiva do CONTRATANTE, será efetuada a atualização monetária do 31º (trigésimo
primeiro) dia até a data da efetiva quitação, atualizando-se o valor com base nos mesmos critérios
adotados para a atualização das obrigações tributárias, em observância ao que dispõem o art. 117
da Constituição Estadual.

6.3. O credor que não possuir conta corrente na instituição financeira contratada pela ALESC
(Banco do Brasil) poderá receber o pagamento em outras instituições financeiras, por meio de
crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas
bancárias derivadas da operação (nos termos do art. 9º, § 4º, do Decreto nº 1.073, de 23 de
fevereiro de 2017).

6.4. Se, quando da efetivação do pagamento, os documentos que comprovem a regularidade
fiscal e trabalhista estiverem com a validade expirada, o pagamento não ficará retido, devendo,
entretanto, a CONTRATADA apresentar, no prazo de máximo de até 30 (trinta) dias, novos
documentos dentro do prazo de validade, sob pena de ser-lhe aplicada sanção, após defesa, por
inadimplemento parcial do contrato.

6.5. Caso haja aplicação de multa/glosa, a CONTRATADA deverá emitir novo documento fiscal
com o desconto correspondente ao valor da multa/glosa. Caso não seja emitido novo documento
fiscal, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na ALESC em favor da
CONTRATADA, sendo a base de cálculo para retenção de IR o valor total do documento fiscal,
conforme IN RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Caso o valor da multa/glosa seja superior ao
crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente,
se necessário.

6.6. Caberá à CONTRATADA emitir e apresentar os documentos fiscais correspondentes aos
serviços objeto deste contrato, no início de cada mês subsequente àquele no qual os serviços
foram realizados, expressas em moeda corrente, com a discriminação dos serviços efetivamente
efetuados, inclusive com período de referência da prestação dos serviços, devidamente atestadas
por servidor designado pela ALESC.

6.6.1 O código de atividade (CNAE) deverá ser compatível com o objeto deste contrato.

6.6.2 O número do contrato e os dados bancários (com o dígito verificador) deverão constar do
documento fiscal.

6.7. Só serão autorizados, para efeito de pagamento, os documentos fiscais referentes a serviços
autorizados, identificados e efetivamente realizados, até o período correspondente.

6.8. No pagamento deverão ser efetuadas as retenções e recolhimentos fiscais determinados pela
legislação tributária.

6.9. Sendo identificada cobrança indevida ou outras irregularidades/divergências, os fatos serão
informados à CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da
reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida.

6.10. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento fiscal, os fatos serão
informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no próximo
documento de cobrança.

6.11. O aceite dos serviços prestados por força desta contratação será feito mediante ateste dos
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documentos fiscais, correspondendo tão somente aos serviços efetivamente utilizados. Não serão
pagos serviços não executados/autorizados.

6.12. A CONTRATADA deverá emitir a nota fiscal em observância às regras de retenção de
tributos dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, bem como
apresentar documentação comprobatória em caso de isenção ou imunidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, o qual foi realizado em 29/06/2023.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº
14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada por igual
período.

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
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subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados ;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às
recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
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contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.18. A licitante contratada deve dar seguro com cobertura total aos veículos e aos passageiros,
entendendo-se por cobertura total os seguros, consertos de qualquer espécie e substituições
necessárias, além de realizar a manutenção preventiva e corretiva dos mesmos, sem ônus
adicional à ALESC;

9.19. O custo relativo aos seguros adicionais e licenciamento perante os órgãos fiscalizadores
decorrentes das viagens serão de responsabilidade da licitante contratada.

9.20. A licitante contratada se compromete a fornecer o veículo em perfeitas condições de
funcionamento e estado de conservação, equipados com todos os acessórios que pertençam a
sua linha original e com os descritos nas especificações deste projeto básico, ficando também a
cargo da licitante contratada o seguro total sem franquia e substituição do veículo por outro do
mesmo ano, tipo e marca em caso de acidente, falhas mecânicas, furto e/ou qualquer outra
situação que o exclua dos serviços.

9.21. A licitante contratada assumirá total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material
que seus empregados venham a causar diretamente ao patrimônio da ALESC ou a terceiros,
decorrente de dolo ou culpa, sob quaisquer de suas formas, quando do cumprimento da
obrigação.

9.22. Os veículos devem estar preparados para viagens no Estado de Santa Catarina.

9.23. A ALESC solicitará o veículo com antecedência mínima de 24 horas, mediante pedido que
será formalizado através de telefone, correspondência ou eletronicamente via e-mail. Tal prazo
poderá ser reduzido em face da necessidade premente dos serviços.

9.24. A licitante contratada deverá disponibilizar pessoal treinado e capacitado para tal fim
(condutor do veículo), com mais de dois anos de habilitação profissional (CNH categoria D).

9.25. A ALESC realizará a fiscalização do contrato e dos serviços através de sua Coordenadoria
de Transportes, que por sua vez fará a anotação em ficha própria das falhas e defeitos ocorridos
com os veículos, os quais deverão ser sanados pela licitante contratada mediante a substituição
imediata do veículo com pane.,

9.26. Os veículos serão vistoriados com antecedência pela a ALESC e serão recusados se
entregues com especificações técnicas diferentes das contidas na proposta da licitante contratada
e da especificação técnica contida no Termo de Referência;

9.27. Em caso de problemas de ordem mecânica no veículo quando em viagem, a licitante
contratada deverá providenciar de imediato a substituição do veículo defeituoso por outro com
especificação idêntica, sem ônus para a ALESC, não prejudicando nem retardando o horário
estabelecido para o início dos eventos, tal como consta no item 7.2 do Termo de Referência.

9.28. A licitante contratada dará prioridade às requisições de locação de veículos feitas pela a
ALESC em relação aos seus demais clientes.

9.29. A licitante contratada disponibilizará veículos com até cinco anos de fabricação, contados da
data da viagem a ser realizada, em perfeitas condições de trafegabilidade, assim como assumirá
todas as despesas necessárias à realização da operação tais como: combustível, diária de
motoristas, manutenção, conserto de peças e pneus, impostos, taxas, seguro, inclusive seguro de
vida para os passageiros, despesas necessárias à substituição do veículo ou do seu condutor e
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outros afins.

9 .30 . Correrão ainda por conta da licitante contratada os encargos trabalhistas, fiscais,
previdenciários, comerciais e quaisquer outros não previstos neste item, inclusive eventuais multas
aplicadas pelo DETER, ANTT ou pelas Polícias Rodoviárias, inclusive os seguros necessários
para as viagens.

9.31. A licitante contratada deverá apresentar na Coordenadoria de Transportes da ALESC até o
início da vigência do contrato toda a documentação que comprove a regularidade dos veículos
que serão utilizados, inclusive registro no DETER/SC.

9.32. A licitante contratada deverá providenciar e manter, durante todo o período contratual apólice
de seguro emitida por seguradora registrada na SUSEP, que deverá preconizar, no mínimo, as
seguintes coberturas:

 
Danos corporais e/ou materiais causados a

passageiros exigida pela ANTT

R$ 4.034.750,00 (quatro milhões, trinta e quatro mil
com setecentos e cinquenta reais)

Danos Materiais R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais)
Danos Corporais R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)

Danos Moral e Estético R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)
Despesas Médico Hospitalar R$ 60.000,00 (sessenta mil reais)

Morte R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)
Invalidez R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais)

 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 A ALESC poderá aplicar a CONTRATADA as seguintes penalidades previstas no art. 156 da
Lei 14.133/21, em caso de inexecução total ou parcial do objeto do contrato:

11.1.1 Advertência.

11.1.2 Multas:

a) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por hora de atraso, limitada a 10% (dez por cento), sobre o
valor do contrato em caso de prestação dos serviços realizados com atraso;

b) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor do
contrato, pelo atraso na substituição/correção ou na regularização do serviço realizado em
desacordo com as especificações;

c) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor do
contrato, pelo atraso no conserto ou na substituição deste veículo utilizado na prestação dos
serviços;

d) 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprimento à obrigação de
comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a
execução contratual;

e) 2,0% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato por descumprimento à obrigação de
manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
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todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

f) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento), sobre o valor do
contrato, pelo descumprimento de quaisquer das disposições do edital e anexos, ressalvadas
aquelas para as quais tenham sido fixadas penalidades específicas;

11.2 Além das sanções previstas no presente Termo de Referência a Contratada está sujeita as
sanções previstas no Art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de
2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação abaixo

discriminada:

Unidade Orçamentária: 01001 (Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina)

Subação: 001144 (Manutenção e serviços administrativos gerais)

Natureza de Despesa: 33.90.39.27 (Locação de veículos)

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUIINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

nº 14.133, de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da Procuradoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital/SC para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 

 Florianópolis, datado e assinado digitalmente.
 

CONTRATANTE:
Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC)
 

Alexandre Lencina Fagundes
Diretor-Geral

 
 

____________________________________

Vitor Luiz Soares Bartelega
Diretor Administrativo

 

CONTRATADA:
Edtur Transporte Coletivo de

Passageiros LTDA

Andreia da Silva
Proprietária 
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Documento assinado eletronicamente por VITOR LUIZ SOARES BARTELEGA , Diretor
Administrativo, em 18/10/2023, às 18:18, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALEXANDRE LENCINA FAGUNDES, Diretor Geral, em
19/10/2023, às 09:47, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por EDTUR TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIRO
LTDA ME registrado(a) civilmente como ANDREIA DA SILVA, Usuário Externo, em 19/10/2023,
às 22:26, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.alesc.sc.gov.br/verifica-assinatura
informando o código verificador 0999079 e o código CRC 6F933AA1.
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